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APEESENTACAO 

Esse ensaio é baseado numa série de palestras feitas para 

não-especialistas, cujo interesse motivou a redação de um texto 

acessível e informal. Os leitores interessados em discussões 

mais aprofundadas ou mais rigorosas encontram referencia bi­

bliográfica em anexo. 



BESU�O 

A distribuicão espacial da população obedece ao conjunto 

de decisões tomadas. seja ao nível do poder público. seja ao 

nível da iniciativa privada. com relacào à locali=ação de ati­

vidades econômicas e às formas de organizacão da produção e 

distribuicão de bens e serviços. Esse pressuposto norteia o 

atual ensaio, que procura situar a questão migratória dentro do 

contexto mais amplo das grandes muàancas econômicas e sociais 

que afetaram o Pais. particularmente no período pás-1930. As 

migrações centrípetas e centrífugas são analisadas à luz das 

principais transformacões históricas que incidiram mais direta­

mente nelas. Os períodos utilizados para contextualizar os dois 

grandes tipos de fluxos migratórios são 1930 a 1950, 1950 a 

1965, 1965 a 1980 e 1980 até hoje. Ressalta-se a convergência 

dos dois tipos de movimentos no período mais recente. 



1. 1NT80DUCA0: 0BJETI�0_E_SUP0STQS_E.áSIC0S

Neste ensaio, apresentam-se os primeiros contornos de um 

trabalho que se pretende (alg�m dia!) desenvolver a respeito 

das migraçces internas dentro de uma perspectiva histórica. 

Nesse sentido. pretende-se discutir. muito preliminarmente. a 

relacão dos movimentos migratórios com o processo de transfor­

macões vivido pelo País durante o último meio-século. 

A revisão da literatura existente sobre migracões internas 

parece sugerir a necessidade desse tipo de enfoque situado a 

meio caminho entre a quantificacào demográfica centrada na aná­

li�e das informações censitárias e a inferência sociológica ou 

político-cientista, desprovida de maior afinidade com dados em­

píricos. Em teoria, todos aparent.emente concordam com a afirma­

ção de Singer de que a migracão deve ser analisada como preces-

so social, causada por fatores estruturais, e não como mero 

deslocamento de pessoas entre áreas de "origem'' e outras de 

"destino". Na prática, porém,. as informacões que permi tlriam 

dimensionar e caracterizar os fluxos migratórios quase sempre 

se resumem aos dados censitários. Estes, por sua vez, cortam. 

implacavelmente. 

imutáveis. 

as unidades-_geográficas pré-estabelecidas e 

Nesse sentido, procuramos iniciar uma readaptação dos mo­

vimentos migratórios a realidades históricas um pouco menos ar­

bitrárias. Para tanto, abrimos mão da apresentação de dados es-

tatísticos, do rigor científico, e mesmo do estilo acadêmico, 

para poder interpretar mais livremente as principais tendências 

migratórias observadas durante o último meio-século no Brasil. 

Supostamente, as "análises" apresentadas aqui estariam basea-

das, grosso modo, em vários anos de leitura e experiência de 

pesquisa mais "séria" sobre o terna. Em anexo, encontra-se uma 

lista de alguns trabalhos mais convencionais que, 

sustentariam as elucubrações lançadas aqui. 

se supê5e, 

O período de interesse para nossa discussão inicia-se em 

1930 e vai até meados da década de 80. Tomando algumas liberda-



des com a hist6ria, podemos dividir esse período em três eta-

pas, que servirão como parâmetros para a nossa análise: 

1930-1950, 1950-1965 e 1965-1985. 

Antes de entrar na discussão dos processos migratórios em 

cada uma das etapas históricas propostas, é preciso fazer mais 

uma advertência. O suposto básico (teórico??> norteando essa 

análise é o seguinte: a movimentação de pessoas no espaço ( i. e. 

- as migrações internas) e a redistribuição espacial da popula­

ção decorrente dessa movimentação não ocorrem de forma aleató­

ria. Na nossa perspectiva, e na da maioria dos especialistas 

brasileiros, as migrações e a distribuição da população sobre o 

espace sào resultantes. em 6ltima instância. da forma como se 

organiza a atividade econômica numa determinada sociedade. Ou 

seja. a grande maioria das pessoas não se desloca e se realoca 

sobre o território nacional ao sabor dos ventos. das fantasias 

ou do gosto pela aventura. Na realidade, pode-se dizer que, na 

maioria das vezes, a migracào nem reflete as decisões espontâ­

neas ou o produto da vontade isolada dos indivíduos que migram. 

Nessa ótica, a distribuicão espacial da população obedece 

ao conjunto das decisões que são tomadas. seja ao nível do po­

der público. seja ao nível da iniciativa privada, com relação à 

localizacão de atividades econômicas e às formas de organização 

da produção e da'distribuição. Por que? Antes de tudo, porque a 

localização de atividades econômicas determina onde haverá dis-

ponibilidade 

influenciam 

geral. as 

de emprego e renda e estes fatores.-por sua vez. 

o nível e a qualidade de vida das pessoas. De modo 

pessoas migram em busca de melhor emprego e renda 

porque, no sistema capitalista, isso é o que lhes permite me­

lhores condições de vida. 

É claro que algumas decisões individuais de ·migrar não 

têm, aparentemente, nada com a. questão econômica. Assim. as 

pessoas migram para ter acesso a melhores condições de saúde e 

educacâo. Mas, no c�mputo geral. é fácil ver que mesmo esses 

motivos, aparentemente personalizados, acabam tendo um fundo 

econômico. pois o acesso à saúde e à educacão, sem trabalho e 
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renda, é difícil. Da mesma forma. as pessoas acabam por deslo-

car-se e concentrar-se naquelas localidades que oferecem melho­

res condiçóes de sobrevivéncia ou melhor qualidade de vida., Não 

é por acaso aue São Paulo recebe muito mais gente do que Santa­

rém o� Natal. Em resumo, é fácil ver que, em torno de São Pau­

lo, existe uma enorme concentração de atividades econômicas que 

geram muitos empregos e. portanto, condições de sobrevivência 

para muitos trabalhadores e suas famílias. Havendo melhores 

condições de emprego e renda. a infra-estrutura e os serviços 

básicos aparecem mais facilmente. Estes fatores tendem a atrair 

a populacâo. que termina se concentrando em localidades cada 

vez maiores. 

O importante em tudo isso é que. se a localizacão e a for­

ma de organização das atividades econômicas determinam as moda­

lidades da migração. então é preciso ·analisar quem toma essas 

decisões que determinam como e onde as pessoas vão morar e tra­

balhar. Sem querer entrar numa discussão demorada sobre-co�o as 

decisões a respeito da organização são tomadas numa sociedade 

capitalista - pois esse não é nosso objetivo - fica claro que o 

Estado tem um enorme poder, tanto direto como indireto. e um 

poder cada vez maior, de influenciar como. onde. o que. e para 

quem se vai produzir. Sendo assim, o Estado tem uma enorme in­

fluência sobre a localização das atividades econômicas no espa­

ço. A ação do Estado. por sua vez, é orientada por seu estilo 

de desenvolvimento. Em última instância, o estilo de desenvol­

vimento de um país acaba determinando a forma predominante de 

produção e. portanto, a distribuicão espacial da populacão. as­

sim como a magnitude e as características das correntes princi­

pais da migracão. 

� bom insistir na importância desse pressuposto básico 

porque, ainda hoje, existem muitas pessoas querendo explicar os 

movimentos migratórios como decorrência de características in­

dividuais ou culturais - vontade de fazer turismo, nomadismo. 

espírito de aventura. etc. Da mesma forma. pretendem resolver 

os problemas migratóriosºna base do atendimento individual ou 

cultural quando. de fato, a questão é mais estrutural. 



Dito isso, passamos a fazer uma revisão das migracoes in­

ternas dentro de cada um dos períodos que. segundo antecipaào 

anteriormente. 

análise. 

constituiriam os pontos de referência da nossa 

2. AS MIG8ACOES ItlTE8!::lAS ... A�TES E DEEQIS DE 1930

Simplificando a história econômica brasileira, pode-se di­

zer que. até 1930. a vida econômica do País concentrava-se em 

determinados pontos e/ou regiões geográficas mais ou menos iso­

lados. Cada um desses pontos teve suas origens num determinado 

ciclo econômico. Como a hisLória econômica brasileira até o 

presente século é caracterizada sobretudo pelo surgimento de 

cicl®s de exploraçào primário-exportadora em torno do açúcar, 

dos minérios. da borracha. do couro, do café, etc. - e que cada 

um desses ciclos teve um locus geográfico distinto, então a 

ocupação do espaço brasileiro foi sendo feita pontualmente. 

Conseqüentemente, a distribuição da-população, até as primeiras 

décadas desse século. era feita de acordo com as necessidades e 

Rs características dos diversos ciclos econômicos. Como esses 

ciclos eram desarticulados entre si� não havia tentativa de in� 

tegraçào das diversas regiões. Como os ciclos eram orientados 

para as metrópoles - isto é, como a exploração de produtos 

agrícolas e minérios destinava-se exclusivamente aos mercados 

euroi:,eus 

exterior. 

então as rotas de transporte eram voltadas para o 

As estradas não ligavam os diversos núcleos de con-

centração populacional entre si, mas apenas as regiões de pro­

�ucão ou extração com seus respectivos portos de escoamento. As 

cidades eram i:,equenas, quase todas localizadas no litoral - à 

exceção de alguns i:,ontos de apoio a atividades desenvolvidas no 

interior a serviam basicamente de entrepostos, através dos 

quais fluíam.pessoas, recursos e produtos. 

O resultado é que. até 1930, o Brasil era uma sociedade 

rural/primária. constituída por ilhas regionais, baseadas em 

economias primárias, sem articulação entre si, e com poucas 
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jreas urbanas. Apenas uns 12% da populacào viviam .em cidades, a 

maior parte localizada no litoral. 

Com a quebra da economia mundial resultante do débâcle da 

Bolsa de Valores dos EUA. em 1929. e de suas repercussões mun­

diais. a economia brasileira tomou um outro rumo. São extrema­

mente importantes estas mudanças de ênfase que ocorreram a par­

tir de 1930 porque provocaram. pela primeira vez, o desenvolvi­

mento de atividades concentradoras de população. 

Os problemas da economia mundial levaram à quebra da hege­

monia da burguesia rural centrada em torno da producão de café. 

afetando par�icularmente o Estado de São Paulo. onde o ciclo do 

café, que tinha ascendencia na economia nacional durante esse 

período. se desenvolvia. A quebra dos produtores de café provo­

cou a dispersão de grandes contingentes populacionais. Esse fa­

to é de grande importância para a história migratória brasilei­

ra porque dá início a dois tipos de movimentos opostos e simul­

tâneos, que só recentemente começaram a se encontrar. Esses mo� 

vimentos migratórios contraditórios. iniciados na década de 30, 

perpetuaram-se durante meio século. O mais importante, porém, é 

o fato de que começam agora a convergir num só movimento e com

repercussões enormes para a própria sociedade. 

No período de 1930 a 1950, parte da população expulsa do 

campo dirigiu-se para as fronteiras internas. Tratava-se de um 

movimento que pode ser chamado de centrífugo, isto é, que se 

dirige basicamente para a exploração das áreas interioranas do 

País. A maior parte desse movimento, na década de 30, ainda se 

direcionou mais para o oeste de São Paulo e, posteriormente, 

para o norte e o oeste do Paraná e Santa Catarina. Essa ocupa­

cão de áreas novas da Região Sul deu-se com maior intensidade 

na década de 40. beneficiada pela proximidade dessa região rica 

aos mercados nacionais. Em síntese, o primeiro tipo de movimen­

to migratório que se originou a partir da desestruturação da 

economia cafeeira foi u� movimento centrífugo, que serviu para 

interiorizar e ocupar espaces anteriormente vazios em regiões 

relativamente próximas às áreas de expulsão. 



Por outro lado, verificou-se um outro tipo de movimento 

que podemos chamar de centrípeto. constituído, basicamente. pe­

lo movimento migratório em direção às cidades, que, conforme 

di�semos anteriormente, ainda eram pequenas nessa época. Essa 

migracão em direcão às cidades ocorreu em resposta à conjugação 

de uma série de fatores. Com a quebra da economia do café. o 

Brasil carecia de divisas que lhe permitiriam continuar impor­

tando os produtos manufaturados vindos das Metrópoles. A canse-

qüente 

vidade 

centros 

falta desses produtos no mercado local estimulou a ati­

industrial nacional. particularmente em torno daqueles 

que haviam sido objeto de expansão durante os ciclos 

anteriores e que já congregavam u� certo tamanho de população. 

Nessas localidades. iniciou-se �rn processo de industrialização 

auto-suficiente ou auto-estimulado. Ou seja, não havia, nessa 

époc�. um estímulo explicito do Governo e a industrialização 

ocorreu simplesmente porque parecia, para alguns empresários. 

uma atividade mais lucrativa do que a atividade agrícola naque­

le momento histórico. Iniciou-se, assim, um movimento capita­

lista de industrializaoão que, por sua vez . teve o efeito de 

atrair a população para as cidades. Conseqüentemente, verifi-

cou-se, naquele momento, uma conjugação de fatores que se asse­

melham um pouco àqueles verificado�. digamos, durante a Revolu­

ção Industrial na Inglaterra, ou nos Estados Unidos a partir da 

década de 20. Ou seja, ocorreu a primeira expulsão da população 

do campo, ao mesmo tempo em que eram criadas ODortunidades de 

emprego no setor industrial das cidades. Co� o início do pro­

cesso de industrialização e de urbanização, a sociedade comecou 

a esboçar os primeiros traços de uma sociedade moderna. 

Junto com a migração para as cidades, comecaram a ser ob­

servados os primeiros movimentos sociais que exigiam algum tipo 

de resposta por parte do Governo. No bojo do pr9cesso de urba­

nização e in�ustrializacão incipiente, foram geradas as primei­

ras tentativas de política social, as primeiras respostas go­

vernamentais a uma demanda social espontânea, 3inda muito inci­

piente. mas importante no sentido de que obrigou as elites do­

minantes a tomar medidas e a formular programas de natureza 

mais populista. 
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O crescimento demogrâfico comecou a �e acelerar simulta­

neamente porque puderam ser im?or�adas técnicas internacionais 

de controle da mortalidade. A mortalidade caiu e o ritmo de 

crescimento vegetativo da populacãQ (diferenca entre natalidade 

e mortalidade) comecou a aumentar. Como a mortalidade estava 

caindo e a natalidade se mantinha mais ou menos estável. a di­

ferença entre as duas tendências aumentava e a população come­

çava a crescer muito mais rapidamente. As cidades, até então, 

tinham mui tas vezes um cresci cento vegetativo negativo. Quer 

dizer, a população não conseguia nem se reprodu�ir, dados os 

índices de mortalidade elevados. h mesma coisa havia ocorrido 

nos países desenvolvidos antes e no inicio da Revalucão Indus-

tri al. No Brasil. porém. observava-se. durante esse periodo. o 

desenvolvimento de um processo àe urbanização que era produzido 

conjuntamente pela migração e pelo crescimento vegetativo mais 

acelerado. Isto marcou uma ruptura importante com os padrões 

demográficos verificados anteriormente nas cidades. 

A Segunda Guerra Mundiai provocou uma intensificação da 

atividade industrial, que, por sua vez, serviu para atrair mào­

de-obra, pois gerou um volume de empregos urbanos muito maior. 

A capacidade instalada da indústria nesse momento era relativa­

mente limitada. Então, as fábricas eram abrigadas a fazer dois 

turnos. Para atrair a mão-de-obra necessária. era preciso pagar 

melhores salários. A conjugação de todos esses fatores conti­

nuou. portanto, a atrair mão-de-obra, que já havia começado a 

se dirigir para as cidades com a decadência da economia doca­

fé. 

3. AS_MIGRACOES_INTERNAS_ENTRE_l95Q_E_l965

Como resultado da conjugação dos vários processos descri­

tos anteriormente, o Brasil já tinha, em 1940, 51 cidades de 

mais de vinte mil habitantes. Esse número aumentou para 85 em 

1950. No período 1950-65. as mesmas tendências aparentemente 

contraditórias, isto é, dos movimentos centrípetos e centrífu­

gos. continuaram. A fase áurea da expansão da fronteira do Pa-



raná se prolongava mas. ao mesmo tempo, a faixa central do País 

começava a ser ocupada. Na medida em que a ocupação do Paraná 

não conseguia absorver toda essa populacào excedente nas diver­

sas partes do País, gerada. em parte, pelo crescimento vegeta­

tivo mais acelerado. iniciou-se um movimento de interiorização 

que se deu basicamente na faixa central do País: Mato Grosso. 

Mato Grosso do Sul. Goiás e Maranhão. Não é à-toa que essa fai­

xa.central foi colonizada depois do Paraná e depois de São Pau­

lo: era uma terra inferior. que foi sendo ocupada em condicões 

menos vantajosas. 

Outra característica do período 1950-65 foi. pela primeira 

vez, a realizacào de um esforco sistemático de intervencão do 

Estado na economia. A tese dominante na economia política até 

esse. período era a da divisão internacional do trabalho: aos 

países desenvolvidos cabia vender produtos industrializados e, 

aos países em desenvolvimento. cabia fornecer-lhes matéria-pri­

ma para depois comprar os produtos industrializados. A CEPAL 

teve um papel importante no convençimento dos governos da Amé­

rica Latina de que essa divisão de trabalho tradicional era 

perniciosa, prejudicando sistematicamente os países em desen­

volvimento na medida em que ficava�_sempre numa situação de de­

pendência frente aos países já industrializados. No Brasil. du­

rante a década de 50, vários governadores foram eleitos sob a 

bandeira da industrialização. ?regavam a necessidade de termi­

nar com a política de fornecer matéria-prima_ e de importar pro­

dutos acabados dos países desenvolvidos, mediante incentivo à 

industrializacão nacional. O próprio Presidente da República, 

Juscelino Kubitschek, foi eleito sob a bandeira da industriali­

zação nacional. 

Esse período marcou, portanto, uma mudança �e concepção do 

papel do E_stado e lançou uma visão um pouco mais moderna do 

planejamento. Assim. o Brasil se atirou·de corpo e alma no pro­

cesso de industriali�açào, via substi tuicão de imt,ortações. Is­

to gerou efeitos enormes para esse processo que nós estamos 

chamando de "centrípeto". isto é, para o processo de urbaniza­

ção, via criação de um parque industrial. No período 1950-1965, 
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não havia, ainda, o mesmo rit�o de crescimento d� emprego in­

dustrial que· veio a se verificar posteriormente. Mas o impor­

tante é que foram lancadas as bases de um parque industrial na­

cional. 

Essas transformações coincidiram com uma série de eventos 

que ocorreram simultaneamente e que estão àentro desse mesmo 

contexto: a tentativa de agilizar o processo de interiorização, 

a implementação de projetos de colonizacão em Goiási a criação 

da nova capital de Goiás em Goiània1 posteriormente, a fundação 

da nova capital federal. a construcão de estradas a partir do 

Centro-Sul a Brasília e, mais tarde, entre Brasília e Belém. 

Todos esses fatores favorecera� a ocupação <la faixa central do 

País. 

Iniciava-se, nessa época do pós-guerra. uma nova fase de 

modernização agrícola. Ainda incipiente e dependente da impor­

tacão de máquinas e tecnologia, o processo teve, assim mesmo, 

importantes repercussões, particularmente nas áreas de agricul� 

tura mais avançada, como São Paulo e Rio Grande do Sul. A con­

comitância dessas transformações com uma fase de intenso cres­

cimento demográfico redundou num rápido aumento do êxodo rural, 

apesar do crescimento acelerado do pessoal ocupado em ativida­

des agrícolas. 

Ao mesmo tempo, houve um forte processo de esvaziamento ou 

de êxodo do Nordeste. O período de maior migração a partir do 

Nordeste ocorreu na década de 50 e no início da década de 60. 

Esse movimento de nordestinos favoreceu tanto o movimento cen­

trípeto como o movimento centrífugo, já que os nordestinos se 

dirigiam tanto para as cidades como para as novas fronteiras. 

Como sempre, esse êxodo nordestino foi provocado, em parte, pe­

las secas, mas seu impacto maior foi no Centro-Sul, porque o 

escoamento de migrantes nordestinos foi facilitado pela abertu­

ra de estradas e pelo desenvolvimento dos meios de comunicação. 

Por que o Nordeste de repente comecou a se esvaziar para o Cen­

tro-Sul? A seca não era a pior já enfrentada pelo Nordeste. A 

concentração da propriedade na região sempre havia sido eleva-



da. O êxodo maior dessa época foi o reflexo dos processos ante­

riormente citados, de crescin�nto populacional e de moderniza-

ção, assim como de construção de estradas e de desenvolvimento 

dos meios de comunicação. 

Estas transformações tinham sido essenciais para o proces­

so de industrialização, pois não adiantava industrializar se 

não 

dos 

trado 

se podia escoar a produção, se não havia acesso aos merca­

potenciais. Então. o processo de industrializacão. concen­

cada vez mais no eixo Rio-São Paulo-Belo Horizonte, pre-

cisava de estradas para escoar a produção. A partir disso, as 

condições do transporte rodoviário tornaram-se melhores, as co­

municações com o resto do País se desenvolveram. Grandes levas 

de nordestinos puderam, então, se dirigir para o Centro-Sul, 

para as cidades e para as fronteiras em abertura, não somente 

em razão da seca, mas também das facilidades de expansão e in­

tegração do mercado nacional. Finalmente. é importante desta­

car. também nesse período, a nova mentalidade da elite. a nova 

visão do papel do Estado. o esforco direto e consciente do Es­

tado de intervir na vida econômica. que repercutiu no fortale­

cimento das tendências iniciadas anteriormente, tanto em termos 

de interiorização como de concentra�ão urbana. 

4. AS_MIGBACOES_INTEBNAS_DE_l965_ATt_HQJE

A partir de 1965, observamos uma intensificação desses 

dois movimentos centrífugos e centrípetos que. paradoxalmente, 

iniciaram um processo de convergência nos últimos anos. Essa 

convergência tem muito a ver com o que ocorreu no setor agríco­

la a partir dessa data. Vou mencionar apenas alguns aspectos 

dessa relacão entre o desenvolvimento agrícola recente e as mi­

gações. 

O início da década de 60 foi marcado pelo "descobrimento" 

de um avance tecnológico que veio a ser chamado de "Revolucão 

Verde". Basicamente, tratava-se da utilização intensiva de se-
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mentes melhoradas. isto á, de sementes de alto re-ndimento, que 

podiam ser plantadas em qualquer tipo de ambiente, conquanto 

houvesse correções químicas do solo e protecões contra os peri­

gos do meio ambiente. A Revolucào Verde, assirn. foi basicamento 

a introducão de insumos químicos visando viabilizar e proteger 

as sementes de alto rendimento. A mecanizacâo permitiu realizar 

essa introducão de novas técnicas de produção agrícola em maio­

res unidades de producâo. No Brasil. assim que os militares as­

sumiram o poder, procurou-se ir:iplant.ar essa Revolução Verde. Ê 

provável que qualquer Governo teria feito exatamente a mesma 

coisa, pois a Revolução Verde era um fenômeno de atracão mun­

dial. Ou seja, a tecnificação fácil e rápida da produção agrí­

cola prometia aos países subdesenvolvidos a possibilidade de 

saltar toda a lacuna tecnológica que os separava dos países de­

senvolvidas. Isto 1 hes permiti ria aumentar rapidamente sua pro­

dução agrícola e daí equiparar-se aos países já atualmente de­

senvolvidos. Tais mudanças na agricultura repercutiriam favora­

velmente em toda a economia. A partir do momento em que a agri­

cultura pudesse aumentar rapidamente sua produção inter�..acio-· 

nal, ter-se-ia alimentado um ciclo favorável de ascensão da 

economia como um todo. Isso foi um •· negócio" mundial. Pratica­

mente todos os países em desenvolvimento compraram esse pacote 

tecnológico, constituído pelas sementes de alto rendimento e 

pelos defensivos. adubos, pesticidas, herbicidas, etc. , que as 

acompanhavam. 

pcorre que no Brasil foram feitas duas revoluções tecnoló­

gicas ao mesmo tempo. Houve uma Revolução Verde, como em muitos 

outros países. mas também houve um fenômeno paralelo que pode­

ríamos chamar de Revolução Mecânica. Se compararmos a mecaniza­

ção feita no Brasil com a de outros países, por exemplo. os Es­

tados Unidos e Canadá. observaremos que esses países iniciaram 

seus processos de mecanização já na década de 20. Desde então, 

a mecanização foi-se aperfeiçoando aos poucos. Portanto. eles 

desenvolveram uma tecnologia autônoma, baseada num crescente 

domínio da natureza por-meios mecânicos. Esta mecanizacão da 

produção agrícola serviu para aumentar a produtividade, mas 

também provocou uma certa expulsão do campo. Desse modo, pode-



mos observar um certo êxodo rural nas décadas de 20. 30, 40 e 

50 nos países do capitalismo central. Observa-se também uma in­

tensificação desse êxodo a partir da Revolucào Verde quando as 

inovações químicas vieram reforcar a Revolucào Mecânica; mas, 

no todo, a emigração do campo ocorreu de forma bastante gradual 

nesses países porque se estendeu ao longo de quase 50 anos. 

No Brasil, as duas transformacões, a Mecânica e a Química, 

aconteceram ao mesmo tempo. t claro que existiam tratores no 

País já na década de 40 e 50. Mas, se analisarmos as cifras. 

observaremos que, atê 1950. era pouquíssimo o n6mer o  de trato­

res disponíveis. Quer dizer. foi somente a partir da implanta­

ção do parque industrial que a producào de tratores realmente 

se multiplicou e que a máquir.a agrícola se tornou um instrumen­

to acessível ao fazendeiro. Como a mecanizacão se efetuou de 

forma abrupta a partir da década de 60, houvei no Brasil. a in­

trodução simultânea da Revolucào Mecânica e Química. Seus efei­

tos foram violentos sobre a estrutura de produção agrícola·e se 

espalharam sobre grande parte do País. É verdade que nem toda a 

agricultura nacional passou a utilizar essas formas de produção 

modernas. Mas a utilização maciça de insumos químicos e mecâni­

cos, em algumas regiêes, fez com que o preca da terra subisse 

rapidamente, na expectativa de que-o processo modernizante se 

alastrasse por todo o País. Também os mecanismos e subsídios 

utilizados pelo Governo para estimular a modernização da produ­

ção agrícola terminaram provocando uma corrida à terra por par­

te de pessoas que só queriam se beneficiar dos juros negativos

e da especulação com a terra

Aqueles contingentes que não tinham terra documentada, que 

não tinham condições de entrar no mercado financeiro, nem for­

cas para lutar contra os grileiros, foram expulsos do campo. O 

Estado entrou para, aparentemente, colocar ordem na desordem 

fundiária. Foram implantadas "Leis da Terra" em vários estados, 

supostamente para colocar ordem nas disputas mas, de fato, para 

permitir a '' limpeza" daqueles lotes e propriedades que consti-

·tuiam obstáculos ao •·desenvolvimento''. Em outras palavras, para

legitimar a grilage�



Por outro lado, o processo de modernizacâo, estimulado pe­

lo crédito subsidiado e por outros mecanismos de controle go-

vernamental, tinha a característica de beneficiar a média e 

grande propriedade. em detrimen�o do pequeno produtor. Ou seja, 

independentemente de qualquer outro fator, as necessidades téc­

nicas do pacote tecnológico que estava sendo promulgado exigiam 

uma escala de produç5o maior. Era preciso ter um pedaço de ter­

ra relativamente grande para que valesse a pena colocar na la­

voura tratores, máquinas e insumos químicos. 

O resultado dessa conjugação de fatores - especulaçào e 

modernização promovido por estímulos governamentais - foi a ex­

pulsão de pequenos produtores e lavradores, fossem eles pro­

prietários, posseiros ou arrendatários. Como os pequenos produ­

tores eram justamente aqueles que faziam uso mais intensivo da 

mão-de-obra no campo, a expulsão dessa categoria significou um 

êxodo rural sem precedentes na história brasileira. Quase 30 

milhões de pessoas saíram do campo para as cidades. só no pe­

ríodo de 1960 a 1980. Costumo comentar que isto é o equivalente 

a quase toda a populaçào da Argentina. S6 na década de 70, o 

campo expulsou um contingente de pessoas <16 milhões> equiva-

lente a toda a população da Austrália. Seja qual for o índic� 

de comparação, o êxodo rural no Brasil tem sido monumental nos 

últimos anos. 

Para onde foram as pessoas expulsas do campo? Para as ci-

dades e. em última instância. para as maiores cidades. Embora 

as camponeses expulsos do campo não se dirigissem ou não se di-

rijam necessariamente para as grandes_ metrópoles, o sentido do 

crescimento nacional vai nitidamente nessa direção. Basta ver 

que, na década de 70. o Brasil teve um crescimento total de 25 

milhões de pessoas, as dez maiores cidades tiveram um aumento 

igual a 45% desse crescimento total. Ou seja. o reflexo do cam­

po está terminando nitidamente no sentido "centrípeto". isto é, 

favorecendo o crescimento de cidades cada vez maiores. 

E os movimentos "centrífugos". como foram afetados por to­

do esse processo de modernizacão/especulacão e êxodo rural? O 



que ocorreu com as migraçoes em direção às fronteiras durante o

período pós-1965? Nesse momento histórico. como nas etapas an­

teriores, as migrações em direção às novas fronteiras agrícolas 

são inseparáveis do que estava ocorrendo no resto do País; o 

movimento fronteiriço é apenas o reverso da medalha. Há. porém, 

uma diferença importante com relação aos períodos anteriores. É 

que a intervenção mais incisiva do Estado, que se fez sentir 

nas áreas de agricultura tradicional. também se refletiu na 

forma de expansão da fronteira durante essa época. Esta in­

fluência mais direta se manifestou tanto nas iniciativas de co­

lonização pelo Estado corno na reversão das intenções iniciais e 

na retirada do apoio à colonizacào através da pequena produção. 

Isto tudo terminou favorecendo a grande empresa especulativa. 

Com base em questões de segurança nacional e com o intuito 

de reduzir o crescimento de bolsões de tensão social no campo, 

o Estado lançou o Programa de Integração Nacional em 1970. Como

todos sabem. esse programa propunha-se a rasgar milhares de 

quilômetros de estradas na selva amazônica e estabelecer proje­

tos de colonização nas margens dessas estradas. Logo depois, as 

dificuldades operacionais no processo de colonização amazônica, 

junto com a pressão especulativa sobre a terra. conforme dizía­

mos anteriormente, fez com que o Governo desse meia-volta e 

passasse a apoiar a ocupação da Amazônia através de grandes em­

presas. 

Assim, as possibilidades de absorver os grandes contingen­

tes de população expulsos pelo binômio modernização/especulação 

em outras áreas tornaram-se ainda mais reduzidas, devido ao fe­

chamento da fronteira provocado pela política governamental. 

Sem dúvida alguma, houve o maior intento governamental da his­

tória do Brasil em termos de organizar a colonizacão de áreas 

novas. Mas, mesmo que não tivesse havido uma mudança radical de 

postura do Governo, ao abandonar o pequeno produtor para esti­

mular a ocupacào amazônica pela grande empresa, a capacidnde 

real de absorver o excedente gerado em outras áreas teria sido 

mínima. Por um lado, a dimensão do êxodo rural provocado pelo 

binômio modernizacão/especulacào em áreas tradicionais era mui-
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to maior do que a capacidada da absorção amazônica, nas melho­

res das circunstâncias. Por outro lado, é óbvio que as regiões 

mais bem dotadas Já tinham sido ocupadas primeiro. A Região 

Amazônica é, de fato. uma região difícil. com problemas natu­

rais de solos. de clima, de salubridade. etc . .  além de se en­

contrar muito distante dos mercados e das aglomeracões do Cen­

tro-Sul. Portanto. a capacidade de absorção e de retencâo da 

Região Amazônica é muito menor e a demanda pela terra é muito 

maior do que em qualquer momento anterior de desenvolvimento de 

fronteira. 

Voltando ao nosso esquema de movimentos centrípetos versus 

movimentos centrífugos, torna-se mais fácil entender por que 

dizíamos estar havendo, no período recente. uma convergência 

entre os dois. De fato. na medida em.que a fronteira deixa de 

constituir uma alternativa de absorcão e retencão de grandes 

massas de excedentes populacionais, as cidades passam a ser a 

única alternativa de absorcão. Mais ainda. as áreas de frontei­

ra não somente deixaram de se� foco de atracão e absorcão ex­

pressiva, mas passaram também a expulsar gente para as cidades. 

Se olharmos para os três grandes movimentos fronteiricos <ou 

"centrífugos") descritos aquiJ vamos observar que todos passa­

ram por um processo - que podemos caracterizar de •· ciclo" - de 

atracão macica. de estagnacão e de expulsão. Este ciclo está se 

completando cada vez em menos tempo. Na fronteira paranaense. o 

ciclo demorou uns 30-35 anos para se completar. O fim da fron­

teira paranaense foi provocado não somente pelo fim da disponi-

bilidade de terras novas, mas, sobretudo, pelo avanco 

cesso de modernização. Como resultado. o Paraná passou 

foco de atracão de migrantes <nas décadas de 40 e 

maior foco de expulsão (na década de 70). 

do pro­

de maior 

50> para 

Na fronteira centro-oeste/faixa central, o ciclo de expan­

são-estagnação-expulsão durou só uns 20-25 anos, em média. e 

também 

surto 

quanto 

povoado 

foi encurtado pelo bin6mino modernizacão-especulacão. O 

emigratório provocado nessa região não foi tão intenso 

o do Paraná, pois o Centro-Oeste era menos densamente 

mas, de qualquer forma. é surpreendente observar a in-



tensidade de emigracão a par�ir de uma ·área que. até pouco tem­

po. era tida como de intensa atracão. 

Na Região Amazônica. o ciclo de atracão-estagnacão-expul­

são parece não ter condicões de durar mais de 10-15 anos. Afe­

tada pelas mesmas forcas qu9 expulsaram pequenos produtores de 

regiões mais prósperas. a A�azônia lida com uma série de pro­

blemas adicionais. particulares à região. que inviabilizaram, 

pelo menos nas condicões teGnológicas atuais. a permanência de 

grandes contingentes populacionais. 

Além das regiões de fronteira constituírem solucões cada 

vez menos eficazes e cada vez menos duradouras. elas estão aca­

bando. Os pequenos produtores expulsos do Paraná podiam diri­

gir-se à faixa central e à Região Amazônica quando foram expul­

sos. Mas. onde vão parar aqueles que estão sendo expulsos da 

Região Amazônica? Praticamente não existem mais áreas de fron­

teira disponíveis. Portanto. é inevitável que as correntes mi­

gratórias que outrora se dirigiam para as fronteiras agrícolas 

<centrífugas> vão agora passar a engrossar os movimentos cen­

trípetos. Esta é a convergência que faz com que as cidades. 

tanto em regiões fronteiricas. co�o em outras áreas, e sobre­

tudo as maiores cidades, passem a crescer a ritmos mais aluci­

nantes. As conseqüências dessa concentracão cada vez mais in­

tensa. em cidades cada vez maiores, são imprevisíveis. 

Existe muita gente argumentando que, em si mesma, a con­

centração urbana não constitui problema, pois ela já ocorreu no 

passado nos países capitalistas atualmente desenvolvidos e aca­

bou beneficiando o próprio desenvolvimento. Tal êxodo rural e 

concentração urbana seriam. nessa visão. parte inevitável do 

''desenvolvimento". Em minha perspectiva, essa posicão reflete 

um desconhecimento das grandes diferencas no contexto histórico 

da modernizacão agricola nos países capitalistas jâ desenvolvi­

dos e em desenvolvimento. Conforme mostrei anteriormente. a Re­

volucão Mecânica ocorreu separadamente da Revolucão Verde nos 

países desenvolvidos e, portanto, o êxodo rural foi mais mode­

rado nesses países, dando tempo para as cidades crescerem de 
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forma mais ordenada. No Brasil, não somente essas revoluçàes 

ocorreram simultaneamente, como ainda ocorreram durante o pe­

ríodo de maior crescimento demográfico. Conseqüentemente. ape­

sar de um ritmo muito intenso de êxodo rural, o campo não se 

esvaziou. Para cada 150 pessoas que migraram para as cidades. 

mais 100 eram acrescidas ao campo por simples crescimento natu­

ral. De modo que. para o Brasil chegar à mesma proporcào da sua 

populacão total residindo no campo que os países capitalistas 

desenvolvidos, teria que haver uma continuacão do ritmo aluei-

nante do êxodo rural durante muitos anos ainda. 

5. AS_EERSPECTI�AS_DA_MIGRACAO_I�TERNA

Em vista da evolução histórica do fenômeno migratório e 

das atuais tendências, algumas questões centrais se colocam 

nesse ponto: quais serão as conseqü�ncias para a sociedade se 

houver a continuação de um êxodo rural dessa dimensão? As cida­

des terão condições de aguentar um ritmo de crescimento �ão ou 

mais intenso que aquele registrado durante as últimas duas dé­

cadas? E se os padr�es de urbanizacão que ocorreram no passado 

recente C isto é. a maior parte do crescimento urbano se limi­

tando ãs maiores cidades> pefsistirem? As grandes metrópoles 

têm condicões de resistir a uma continuação do crescimento na 

mesma intensidade? 

Embora não tenhamos parâmetros para decidir que tamanho de 

cidade é ideal ou inviável, é certo que a tendência à concen­

tracão do crescimento recente merece reflexão. Apenas três ci­

dades (São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte> tiveram um 

crescimento equivalente a 28% do crescimento nacional durante a 

década de 70. Todos os esforcas que intentaram modificar essa 

tendência à concentração e orientar os fluxos para as cidades 

médias fracassaram visivelmente. Como seria o futuro da nossa

sociedade com urna aceleração da concentração existente? 

Embora não possamos dizer que esta ou aquela cidade deva 

parar de crescer, é fácil entender que existem limites à viabi-



lidade da concentracão. Passado um determinado ponto, as cida­

des se tornarn desumanas e inadministráveis. O influxo de mi­

grantes pobres, expulsos em massa dos seus habitats rurais, não 

facilita as coisas, pois a pressão sobre o mercado de trabalho 

avilta ainda mais o salário àe todos os trabalhadores. Por ou­

tro lado, não existem mais grandes fronteiras. t claro que com 

uma política voltada para o pequeno produtor seria possível me­

lhorar a capacidade de absorcào dessa categoria. Mas mesmo com 

toda a propaganda lancada na década de 70, a Região Norte só 

acrescentou uns 2 milhôes de pessoas. o que ê equivalente ao 

que cresceu o Município de S8o Paulo· durante a mesma década. Ou 

seja. por mais que se queira resolver os problemas do exceden­

te populacional enxotando-o para as áreas de fronteira. as coi­

sas estão acontecendo de forma mui to diferente. Mesmo nas pró­

prias áreas de fronteira, o crescimento maior ocorre nas áreas 

urbanas. Por exemplo, do crescimento total da Amazônia, mais de 

70% ocorreram nas áreas urbanas, sendo que a maior parte em 

meia-dúzia de cidades relativamente grandes. Isto significa 

que, mesmo nas áreas de fronteira, de características e vocacão 

eminentemente rurais, as pessoas acabam por se aglomerarem nas 

cidades. 

Portanto, não é com uma tentativa de recriar as soluções 

do passado que se resolvem os problemas atuais. Sem dúvida, a 

sociedade em construcão é nitidamente urbano-industrial. O pro­

blema é que o ritmo de êxodo rural provocado pelo binômio mo­

dernizaçào/especulacão no campo não está dando tempo para que 

esta sociedade urbano-industrial possa se desenvolver natural­

mente. O ritmo de urbanizacão é que, nas condições atuais, não 

está permitindo a evolucão equilibrada da transferência do 

locus de atividade econômica. Dizia anteriormente Que 45% do 

crescimento demográfico do País está se dando em apenas 10 ci­

dades. Este fato se torna ainda mais dramático quando se obser­

va a rnultiplicacão do número de cidades. De 51 cidades com po­

pulação de 20 mil e mais em 1940, o �rasil passou a contar com 

uma rede de quase 400 cidades em 1980. Apesar dessa multiplica­

ção, a população se concentra cada vez mais em cidades cada vez 

maiores. 
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Atualmente, ainda existem mais de 35 milhões de pessoas no 

campo. É difícil saber, nesse momento, qual o ritmo de cresci-

mente vegetativo dessa população pois a fecundidade vem, de 

acordo com todos os índices disponíveis, caindo radicalmente. 

Mas é bem provável que o número de pessoas acrescidas à popula­

ção do campo a cada ano por conceito de crescimento vegetativo 

seja equivalente a mais da metade das que emigram para as cida­

des. Então, para que o Brasil pudesse chegar aos níveis de po­

pulação rural residente verificados nos países capitalistas 

centrais, seria necessário a continuação de um forte ritmo de 

ãxodo rural durante muito tempo. 

A conjugação das informações sobre a queda da fecundidade 

com os dados recém-publicados do Censo Agropecuário de 1985 

permitem supor que haverá um certo arrefecimento do ritmo do 

êY.odo rural na atual década. Ficou claro que, no período 

1980-85, � crise e suas seqüelas em termos da redução de subsí­

dios e de recursos para investi�ento frearam o ímpeto do binô­

mio modernização/especulação no campo. Com isso, pela primeira 

vez em 20 anos, voltou a crescer o número de estabelecimentos 

pequenos. Pôde até ser .observada �ma ligeira·reduçào no grau de 

concentração da propriedade agrícola. Ou seja, num momento his­

tórico, em que a crise afetou negativamente a capacidade de ab­

sorção e retenção dos mercados de trabalho urbanos, criou-se 

urna certa folga para o pequeno produtor no campo. Este fato, 

conjugado à queda abrupta da fecundidade, deve redundar numa 

diminuiçào do êxodo rural nesta década. Entretanto, não há ra­

zão para crer que isto deva continuar no futuro. 

Considerando que tal continuação do êxodo rural seria in­

viável para a própria sociedade, torna-se necessário encontrar 

formas de reduzir o ritmo de emigração do campo. Obviamente � 

preciso encontrar um padrão intermediário de organizaçâo da 

produção agrícola que permita o desenvolvimento de formas tec­

nologicamente avançadas mas sem impedir a permanência e o pro­

gresso dos pequenos produtores. Conforme ficou demonstrado no 

momento da introdução da Revolução Verde e da Revolução Mecâni­

ca, a tecnologia não é isenta nem neutra. Tanto é que o mesmo 



pacote teve conseqüências sociais diferentes em diferentes paí­

ses. Se analisarmos as conseqüências da Revolução Verde na !n-

dia, i provâvel que possamos concluir que foram bastante posi-

tivas. Por que? Simplesm'=!nte porque lá a inovação tecnológica 

foi-se adaptando às necessidades do pequeno produtor. 

Aqui também seria possível fazer muito mais a favor dos 

pequenos produtores e assim reduzir o ritmo de �xodo rural jã 

que a pequena producio é que faz uso mais·intensivo da mão-de­

obra. Não se trata de obrigar. via controles governarnentai s, a 

volta a formas pré-capitalistas de produção. Trata-se de buscar 

formas que impeçam a especulacào, o uso improdutivo da terra. a 

grilagem e a modernização espúria. Trata-se também de dar aos 

pequenos produtores pelo menos as mesmas chances que têm sido 

dadas aos grandes. Esta definicão de quem vai ser beneficiado 

pelos estímulos governamentais reflete uma decisão política e 

não t�cnica. t claro que a unidade de autoconsumo tenderã, no 

futuro, a desaparecer. Mas entre a unidade de autoconsumo e o 

uso especulativo da terra, não há dúvida de que a primeira tem 

um efeito social muito mais positivo. No passado, o modelo era 

de modernização conservadora. A intenção era nitidamente esti­

mular o meio empresarial a apossar-se dos meios de producão 

agrícola. Tendo em vista as conseqüências nefastas desse modelo 

sobre os pequenos produtores rurais, sobre a migração, sobre a 

urbanizacão e sobre a própria sociedade, o atual processo de 

redemocratização tem a obrigacâo de recolocar a questão dos es­

tímulos preferenciais, inclusive por urna questão de sobrevivên­

cia. 
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